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Ilmo.(a). Sr.(a) Presidente da Comissão de Licitações da BB Tecnologia e Serviços S.A. - 

Diretoria Administrativa e Financeira/Gerência de Suprimentos Corporativos 

 
 
 
 
 
 
 
 
Ref. LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 72-2019-08-06 
 
 

Datamétrica Teleatendimento S/A, pessoa jurídica de direito privado, regularmente 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.077.145/0001-53, já devidamente qualificada nos autos 

do processo administração referente à Licitação Eletrônica em epígrafe, vem, por 

intermédio de seu representante legal, com fulcro no item 9.1.3 do Edital, apresentar suas 

CONTRARRAZÕES ao termos do recurso administrativo interposto pela empresa AC 

Serviços Corporativos Ltda, o que se faz nos termos abaixo. 

1. Da tempestividade. 
 

 Em um primeiro momento, cumpre destacar a tempestividade da presente 

peça de bloqueio, uma vez que o fim do prazo para interposição de recurso ocorreu em 

09/10/2019, tendo início, no primeiro dia útil subsequente, qual seja 10/10/2019, o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis para a oferta das contrarrazões ao recurso. 

   Dessa forma, considerando que o prazo para oferecer contrarrazões é de 

05 (cinco) dias úteis, conforme item 9.1.3, e sua contagem apenas teve início no primeiro 

dia útil seguinte, qual seja em 10/10/2019 (quinta-feira), o prazo para contestar somente 

findar-se-á no dia 16/10/2019 (quarta-feira), motivo pelo qual resta tempestiva a 

presente peça de bloqueio.  
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2. Das falácias da recorrente 
 
 Insurge-se a recorrente contra a declaração desta empresa como 

vencedora do certame, por supostas irregularidades que, conforme será sobejamente 

demonstrado, não merecem prosperar, haja vista ter ofertado proposta mais vantajosa e 

em perfeita consonância com as disposições do instrumento convocatório. 

 Num primeiro momento, a recorrente, na tentativa clara de induzir a 

comissão ao erro, aduz que esta recorrida comete flagrante ilegalidade ao apontar o 

percentual de 3% para o SAT, quando supostamente deveria apontar 4,14%. Aduz que a 

recorrida não demonstrou a necessidade de abertura de filial durante a licitação e que, 

diante disto, estaria apenas facultada a simples abertura de escritório na localidade da 

prestação dos serviços.  Diante do exposto, apontou que o percentual de 3% gerou 

vantagem indevida, afrontando a isonomia do certame, motivo pelo qual, requereu a 

desclassificação desta. 

 Prosseguindo com seus devaneios, a recorrente, numa clara tentativa 

desesperada de modificar o resultado da licitação, aduz que esta empresa utilizou 

ACORDO COLETIVO DE TRABALHO (ACT) de empresa distinta, ignorando o ACT da 

empresa que atualmente presta o serviço. Aduz que em “diligência” foi informada que o 

Sindicato da Categoria não firmará acordo condições demonstradas na composição de 

preço desta recorrida. Corroborando suas assertivas, trouxe à baila a ACT firmada entre 

o sindicato e a recorrente, a fim de demonstrar os valores dos benefícios. 

 Apresenta no bojo de sua peça recursal, os valores ofertados por esta 

recorrida, tais como auxílio alimentação e assistência médica, apontando que os custos 

com mão de obra estão diferentes dos termos do ACT firmado entre a empresa recorrente 

e o sindicato da categoria, pugnando pela desclassificação da Datamétrica por suposta 

inexequibilidade da proposta. 

 Nesta linha, conforme amplamente já esclarecido e comprovado, 

passaremos a, novamente, fulminar essa tentativa de macular a contratação desta 

empresa, apontando as falácias da recorrente que tentam induzir ao erro a ilustre 

comissão. 
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2.1. Sobre o Seguro Acidente de Trabalho (SAT) – Risco Ambiental do Trabalho 

(RAT) 

 

  Neste assunto, esta empresa, ao ser questionada quanto à composição dos 

seus custos, no que se refere ao percentual do SAT, assim consignou: 

 

Para uma nova filial, o Risco Ambiental do Trabalho (RAT) para o CNAE de 

teleatendimento (8220-2/00) é de 3%. Por se tratar de uma nova filial, o 

Fator Acidentário de Prevenção (FAP) é de 1, pois a Resolução 1.327 do 

Ministério da Previdência Social, de 14 de setembro de 2015, em seu artigo 

10º, estabelece “O Fator Acidentário de Prevenção – FAP da empresa com 

mais de 1(um) estabelecimento será calculado para cada estabelecimento, 

identificado pelo seu CNPJ completo”. Desta forma, o Seguro de Acidente 

de Trabalho (SAT) será de 3% x 1 = 3%. 

 Adicionalmente, deve-se considerar que a partir da publicação da 

Instrução Normativa RFB 1.453/2014, o enquadramento se dará da 

seguinte forma: 

· A empresa com 1 (um) estabelecimento e uma única atividade 

econômica, enquadrar-se-á na respectiva atividade; 

· A empresa com estabelecimento único e mais de uma atividade 
econômica, simulará o enquadramento em cada atividade e 
prevalecerá, como preponderante, aquela que tem o maior número 
de segurados empregados e trabalhadores avulsos; 

· A empresa com mais de 1 (um) estabelecimento e com mais de 1 
(uma) atividade econômica deverá apurar a atividade 
preponderante em cada estabelecimento (por CNPJ), na forma do 
inciso II, exceto com relação às obras de construção civil. A obra de 
construção civil edificada por empresa cujo objeto social não seja 
construção ou prestação de serviços na área de construção civil será 
enquadrada no código CNAE e grau de risco próprios da construção 
civil, e não da atividade econômica desenvolvida pela empresa. 

Por fim, vale ressaltar que a 8ª Turma do TRF da 1ª Região já decidiu que a 
alíquota a ser considerada para recolhimento da contribuição para o 
Seguro de Acidentes do Trabalho (SAT) deverá ser apurada de forma 
individualizada quando se tratar de firma com matriz e filiais de Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) diferentes (Fonte: Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região)  
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Portanto, resta claro que em sendo o serviço provido por uma nova filial, o 
valor para o SAT será de 3%. atividade econômica desenvolvida pela 
empresa; 

 

  O entendimento acima já se revela suficiente ao deslinde da demanda, 

entretanto, por amor ao debate, apenas para corroborar a decisão acertada da Comissão, 

que resolveu declarar esta empresa vencedora do certame e, ainda, a fim de esclarecer 

as premissas falsas levantadas pela recorrente, passa-se a pontuar. 

  Primeiramente, a abertura de filial para prestação dos serviços, ao 

contrário do alegado pela recorrente, não se trata de faculdade ou demonstração de 

necessidade, pelo contrário, trata-se da estrutura operacional mercadológica desta 

empresa. A constituição de filial para prestação de serviço não encontra qualquer óbice 

jurídico. Ademais, não compete a recorrente, indicar qual seria a forma “correta” de 

viabilizar a execução do contrato, haja vista que esta decisão empresarial não lhe 

compete e tampouco é do seu conhecimento. 

  A diferenciação entre os estabelecimentos de uma mesma pessoa jurídica 

restringe-se, a rigor, ao campo do Direito Tributário/Fiscal. Essa ideia foi reforçada, 

recentemente, no Voto do Min. Sub. Marcos Bemquerer Costa, no Acórdão nº 1593/2019 

– Plenário do Tribunal de Contas da União, ao esclarecer que, “Em termos práticos e 

guardando as devidas proporções, da mesma forma que a distinção entre ‘matriz’ e 

‘filial’ só tem sentido para fins tributários (responsabilidade tributária), a distinção entre 

a personalidade jurídica da sociedade empresária e a pessoa física do sócio administrador 

só tem relevância sob a ótica patrimonial (responsabilidade civil).” 

  Ora, repise-se, não cabe à licitante inconformada com o resultado da 

licitação, indicar qual a maneira correta na condução dos negócios da empresa vencedora. 

De fato, a lei de regência não permite a execução do objeto por empresa distinta daquela 

que sagrou-se vencedora, contudo, aqui, não estamos falando de pluralidade de pessoas 

jurídicas, pelo contrário,  a circunstância de o número de inscrição no Cadastro Nacional 

de Pessoa Jurídica - CNPJ de cada estabelecimento ser diferente ocorre porque as normas 

relativas a esse cadastro são de natureza tributária e destinam-se a facilitar as atividades 
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fiscalizatórias do Poder Público das diversas esferas de governo, não possuindo o efeito 

de cindir as pessoas jurídicas que se estabelecem em mais de um lugar. 

 Corroborando o entendimento aqui esposado, colaciona-se, abaixo, trecho 

do Acórdão nº 3.056/2008, no qual o Plenário do Tribunal de Contas da União se 

manifestou sobre o tema, explicitando o porquê da diferenciação dos CNPJ´s da matriz e 

da filial e interpretando o caso à luz dos regramentos de licitações e contratos. 

Deste modo, matriz e filial não são pessoas jurídicas distintas. A matriz e 

filial representam estabelecimentos diferentes pertencentes à mesma 

pessoa jurídica, fato corroborado, inclusive, pelo art. 10, § 1º, da 

Instrução Normativa RFB nº 748, de 28 de junho de 2007. 

 Nesta seara, incontroversa a legalidade da previsão do SAT em 3%, haja 

vista que decorrente de normativa que indica o percentual de acordo com cada 

estabelecimento, identificado pelo seu CNPJ, sem que isso signifique distinção entre as 

Pessoas Jurídicas que possuem diversos estabelecimentos.  

2.2. Da suposta utilização indevida de Convenção Coletiva de Trabalho. 

 Neste ponto, não se sabe se por total desconhecimento da legislação ou 

por verdadeira má-fé, a recorrente alega que a recorrida deverá ter sua proposta 

desclassificada, uma vez utilizou-se de Convenção Coletiva de Trabalho ao invés de utilizar 

os parâmetros definidos no Acordo Coletivo de Trabalho firmado entre Sindicato e a 

empresa recorrente. 

 Assim, para rechaçar tais assertivas, convém destacar, os conceitos de 

Acordo Coletivo de Trabalho e Convenção Coletiva de Trabalho, além dos termos 

constantes no Edital e respostas ao pedido de esclarecimento. 

 No Edital, a previsão do item 4.5.1 diz que “A PROPONENTE deverá obedecer 

ao estabelecido em Acordo Coletivo, Convenção Coletiva ou Dissídio, compatível com o 

Objeto de que trata esse instrumento”. Na resposta ao pedido de esclarecimento, a ilustre 

Comissão, ao ser questionada sobre o instrumento que deveria ser utilizado, assim se 

manifestou: 

1) Entendemos que as empresas que não têm sede ou filial (operação) 

nas localidades definidas no certame, assim como as empresas que já 
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têm operações nas localidades, mas que, por algum motivo, ainda não 

têm o Acordo Coletivo de 2019 firmado, devem seguir todas as 

cláusulas da Convenção Coletiva de Trabalho do Município. Está 

correto nosso entendimento?  

Resposta: Sim.  

(grifos nossos). 

 Apesar de não restar qualquer dúvida quanto ao instrumento norteador 

da relação trabalhista, por conseguinte, sublinha o ilustre jurista VALENTIN CARRION 

(CARRION, VALENTIN. Comentários à Consolidação das Leis do Trabalho, 27ª ed., São 

Paulo: Saraiva, 2002) que: 

“a distinção fundamental entre o contrato individual de trabalho (matéria 

de acordo coletivo) e a convenção coletiva lato sensu, é que, enquanto o 

primeiro cria a obrigação de trabalhar e a de remunerar, a convenção 

coletiva prevê direitos e obrigações para os contratos individuais em 

vigor ou que venham a celebrar-se; como se diz, é mais uma lei do que 

um contrato. Tem a vantagem de descer a minúcias e, melhor que a lei, 

adaptar-se às circunstâncias específicas das partes, do momento e do 

lugar” 

 
 Portanto, como a convenção coletiva é um instrumento normativo em 

nível de categoria, seus efeitos alcançam todos os contratos individuais de trabalho dos 

empregados das empresas representadas pelo sindicato patronal. 

  O acordo coletivo de trabalho, ou ACT, é um ato jurídico celebrado entre 

uma entidade sindical laboral e uma ou mais empresas correspondentes, no qual se 

estabelecem regras na relação trabalhista existente entre ambas as partes. 

 As negociações em nível de empresa resultam acordos coletivos cujo 

âmbito de aplicação é menor; é a empresa ou as empresas que participaram da 

negociação, ou seja, são os pactos entre uma ou mais empresas com o sindicato da 

categoria profissional, em que são estabelecidas condições de trabalho, aplicáveis a 

essas empresas, exclusivamente, portanto, um acordo coletivo firmado com a empresa 

A, jamais terá força vinculante a empresa B. Acordos coletivos de trabalho são ajustes 

entre o sindicato dos trabalhadores e uma ou mais empresa. Não se aplicam a todas as 
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categorias, mas só à(s) empresa (s) estipulante (s), portanto, o ACT firmado com a 

recorrente, é inservível para a recorrida. 

 Como se não bastasse, a recorrente, além de tentar forçar  a 

desclassificação  desta empresa, por não estar utilizando os termos do Acordo Coletivo 

de Trabalho firmado com àquela empresa (ainda que não seja exigível para terceiros 

não signatários do acordo), traz a baila o referido instrumento normativo, a fim de 

demonstrar as supostas ilegalidades, entretanto, parece não ter percebido que o 

instrumento apresentado (registro MTE BA000087/2019) encontra-se vencido, ou seja, 

fora da vigência, portanto, inservível até mesmo para os signatários. Apesar do registro 

ter ocorrido apenas em fevereiro de 2019, as partes firmaram, na Cláusula Primeira, a 

vigência de 1 (um) ano específico, iniciando em 01/01/2018, findando em 31/12/2018. 

 Ou seja, todos os apontamentos constantes na peça recursal, além de se 

referirem a instrumento que não produz efeitos perante a terceiros que não os 

signatários, não produz efeitos para qualquer parte, até mesmo para os signatários, 

sendo elemento nulo/inexistente no mundo jurídico. Neste esteio, cumpre trazer os 

ditames da CLT, após as inovações trazidas pela “reforma trabalhista”. Em novembro de 

2017 entrou em rigor a reforma trabalhista, que alterou o artigo 614 da CLT, que passou 

a vedar expressamente a aplicação da ultratividade da norma: 

Art. 614 - 

§ 1º 

§ 2º 

§ 3º Não será permitido estipular duração de convenção coletiva ou 

acordo coletivo de trabalho superior a dois anos, sendo vedada a 

ultratividade. 

 
 Dessa forma, a ultratividade deixa de ser aplicada por força de lei, e 

portanto, a rigor, neste momento voltam as regras convencionais a ter validade no 

prazo de sua vigência, que por força de lei é de no máximo de 2 anos não aderindo ao 

contrato de trabalho. 

 A recorrida, conforme já explanado, elaborou proposta com base nas 

condições previstas na Convenção Coletiva da Categoria (CCT), frise-se, instrumento 
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amplo e de abrangência erga omnes. Cumpre destacar que a CCT em questão, 

corretamente utilizada pela Datamétrica, encontra-se válida (2018/2019), com número 

de Registro no MTE – BA000140/2019, número do processo - 46204.002482/2019-65, 

tendo por vigência o período de 01º de julho de 2018 a 31 de dezembro de 2019 e a 

data-base da categoria em 01º de janeiro. 

 Com base nisso, destacamos que no que concerne ao auxílio alimentação, 

a CCT em questão estabelece apenas que “As empresas fornecerão aos trabalhadores que 

estiverem no exercício de suas atividades regulares, e para os dias efetivamente 

trabalhados, vale-refeição ou alimentação por mês, acrescidos do percentual de 2% (dois 

por cento) a partir de julho/2018, sobre os valores vigentes em 30 de junho de 2018”.  

 

 Assim, por não dispor de nenhum contrato vigente em junho de 2018, mas 

visando garantir a sustentação e a exequibilidade do contrato junto à BBTS, a recorrida 

adotou o conjunto de premissas, ressalte-se em consonância com os parâmetros mínimos 

para a definição do item auxílio alimentação, tomando por base a prática de mercado. 

   

        Concluindo, a Datamétrica estruturou a definição dos benefícios de auxílio 

alimentação, a partir da observância de uma CCT válida (vigente de 1 de julho de 2018 a 31 de 

dezembro de 2019) e devidamente registrada. Ademais, preocupou-se a Datamétrica em atrelar 

o valor do benefício de auxílio alimentação, a valores praticados no mercado local, razão pela qual 

buscou garantir a equidade dos valores que irá utilizar, aos patamares adotados por um ACT 

vigente na região, largamente utilizado por contratos efetivados. Resta, por conseguinte, como 

descabida a alegação da recorrente, visto já estarem estas mesmas ponderações e justificativas 

fartamente discorridas em documentação previamente encaminhada para a Comissão de 

Licitação.  

 

 Em relação à memória de cálculo para assistência médica e familiar, 

adotamos por premissa: a) A CCT vigente prevê a participação do empregado no custeio 

plano de saúde, sem definir o percentual (%), b) nós adotamos como patamar na proposta 

o percentual participação da empresa de 70% e do empregado de 30%. Esses percentuais 

são aderentes à CCT e o adotamos também em razão de levantamento por nós realizado 
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o qual apontou a existência desses percentuais em ACT com empresa de grande porte em 

Salvador. Por fim, o que reforça o desespero da recorrente, é o fato de já termos 

destacado em diligência apresentada, que o percentual médio de adesão do empregado 

ao plano de saúde, considerado pela Datamétrica, está em linha com operações desse 

porte e com as várias operações executadas pela própria Datamétrica em âmbito 

nacional. 

 Inclusive, a adoção dos valores pela Datamétrica, não encontra qualquer 

óbice perante à CCT da Categoria, que diz: 

 

As empresas fornecerão Assistência Médica, conforme definido no seu 

Regulamento Interno, aos trabalhadores com vínculo contratual por prazo 

indeterminado, arcando parcialmente com os custos do convênio médico, 

em regime de coparticipação com os trabalhadores favorecidos pelo 

benefício. 

 

 Destaco ainda, por fim, que a adoção da CCT da categoria, além de mais 

adequada, encontra amparo no princípio da vinculação ao instrumento convocatório, 

uma vez que o Edital (item 4.5.1) expressamente dispõe da obrigatoriedade da 

observância da CCT, uma vez que a empresa recorrida não possui qualquer acordo 

coletivo firmado, veja: 

 

4.5.1 A PROPONENTE deverá obedecer ao estabelecido em Acordo Coletivo, 

Convenção Coletiva ou Dissídio, compatível com o Objeto de que trata esse 

instrumento. 

 

 Imperioso conhecer, nesse momento, o princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório, que rege as licitações públicas das estatais, encontra amparo 

na Lei 13.303/2016, a saber:  

Art. 31. As licitações realizadas e os contratos celebrados por empresas 

públicas e sociedades de economia mista destinam-se a assegurar a 

seleção da proposta mais vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de 

vida do objeto, e a evitar operações em que se caracterize sobrepreço ou 

superfaturamento, devendo observar os princípios da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade 
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administrativa, da economicidade, do desenvolvimento nacional 

sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, da obtenção de 

competitividade e do julgamento objetivo. 

 

 Conforme leciona José dos Santos Carvalho Filho, a licitação é “o 

procedimento administrativo vinculado por meio do qual os entes da Administração 

Pública e aqueles por ela controlados selecionam a melhor proposta entre as oferecidas 

pelos vários interessados, com dois objetivos – a celebração de contrato, ou a obtenção 

do melhor trabalho técnico, artístico ou científico”. Sendo a licitação um procedimento 

administrativo vinculado, é o edital convocatório que estipula as regras do certame, 

sendo, verdadeiramente, “a lei interna da licitação”, vinculando inteiramente a 

Administração e os proponentes. 

 Diante do exposto, não merecem prosperar as assertivas da empresa 

Recorrente, devendo o recurso ser julgado totalmente improcedente, uma vez que 

elaborado com base em premissas falsas, não vinculantes à recorrida e sem qualquer 

amparo legal.  

 

 

Recife, 14 de outubro de 2019. 
 
 
 
 
 

Alexandre Domingos Sávio Caldas Jatobá 
Sócio Diretor  
CPF: 896.966.114-04 
  
 
 
 
   

 



























































LICITAÇÃO ELETRÕNICA   72-2019-08-06

RESPOSTAACLRECURSO ADMINISTRATIVO AO EDITAL LÊ   72-2019-08-06 -

LOTES

RECORRENTE: AC SERVIÇOS CORPORATIVOS LTDA

Trata-se de Licitação Eletrônica que tem por objetivo Contratação de empresa

para fornecimento de postos de serviços para apoio às atividades de Teleatendimento

realizadas pela BB TECNOLOGIA E SERVIÇOS S.A. em suas instalações, nas

localidades definidas no item 2, do Anexo 1 - Especificação para Fornecimento de

Postos de Serviços.

I - DAS CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES:

De forma preambular, em respeito ao direito republicano da ampla defesa e do

contraditório, recebemos o Recurso Administrativo, para que possamos, em

consonância com as boas práticas administrativas, dar andamento ao processo

administrativo sancionador.

Convém consignar que o certame respeitou, de forma inconteste, os princípios

constitucionais e administrativos e, em pormenor, os princípios da legalidade, da

isonomia, do julgamento objetivo, como também o repositório jurisprudencial da Corte

de Contas.

II - DO PEDIDO:

Em suma, a Consulente requer que a empresa DATAMÉTRICA

TELEATENDIMENTO S/A seja desclassificada por não atender ao disposto no Edital,

conforme peça recursal anexada no site licitações-e.

BB Tecnologia e Serviços SÁ,
Estrada dos Bandeirantes, 7.966 ~ Jacarepaguá - Rio de Janeiro - RJ - CEP: 22,783 ••• 110

l

^



- DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA:

D0^3EGURO_AÇIDENTE DE TRABALHO (SAT) - RISCO AMBIENTAL DO

TRABALHO (RAT):

Não merece prosperar a alegação de utilização indevida do índice SAT/RAT pela

empresa DATAMETRICA TELEATENDIMENTO S/A, pelas seguintes razões:

a) A alíquota a ser considerada para recolhimento da contribuição para o
Seguro de Acidentes do Trabalho (SAT) deverá ser apurada de forma
individualizada quando se tratar de firma com matriz e filiais de Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) diferentes;

b) Nos termos da Súmula 351 do STJ (Superior Tribunal de Justiça), tem-se
que "a alíquota de contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT), é
aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, individualizada pelo
seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante quando houver
apenas um registro";

c) Por fim, visando orientar as empresas a seguirem o entendimento do STJ,
estampado em sua Súmula 351, foi editada a Instrução Normativa RFB
1.453/2014.

d) A existência de CNPJs distintos entre Matriz e Filial, apenas tem
relevância para fins tributários, não havendo que se falar em pessoas jurídicas
distintas. Entendimento esse corroborado pelo Tribunal de Contas da União,
como se observa de seus Acórdãos 3.056/2016 e 1.593/2019;

e) Por fim, o Edital da Licitação Eletrônica n° 72-2019-08-06, em seu item
11.4, estabelece que o detalhamento de preços é de exclusiva responsabilidade
da PROPONENTE, que deve dimensionar e equacionar os componentes do
preço ofertado, inclusive encargos trabalhistas, sociais e tributos incidentes, não
podendo a Empresa PROPONENTE alegar posteriormente desconhecimento de
fatos ou erros no preenchimento da Planilha, como fundamento para solicitar
reequilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato.
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DA SUPOSTA UTILIZAÇÃO INDEVIDA DE ACORDO COLETIVO DE TRABALHO
PELA EMPRESA DATAMÉTRICA TELEATENDIMENTO S/A.:

Não merece prosperar a alegação de utilização indevida de Acordo Coletivo de

Trabalho (ACT) pela empresa DATAMÉTRICA TELEATENDIMENTO S/A., pelas

seguintes razões:

a) 0 Acordo Coletivo de Trabalho (ACT), acostado ao recurso apresentado
pela AC Serviços Corporativos LTDA., apenas gera efeitos para as parties
Acordantes (Empresa AC e Sindicato Correspondente), assim, não vinculando
terceiros;

b) A formalização de ACT, reveste-se em ato jurídico perfeito, celebrado
entre uma entidade sindical laborai e uma ou mais empresas correspondentes,
no qual se estabelecem regras na relação trabalhista existente entre ambas as
partes e não, repita-se, à empresas terceiras, que podem utilizar seus
respectivos ACTs, quando existentes ou, ainda, Convenção Coletiva de
Trabalho (CCT) que rege a categoria, que, diga-se de passagem, é mais amplo
que ACT;

c) O item 4.5.1, do Edital da Licitação Eletrônica n° 72-2019-08-06,
estabelece que a PROPONENTE deverá obedecer ao estabelecido em Acordo
Coletivo, Convenção Coletiva ou Dissídio, compatível com o objeto do respectivo
edital e, não, ACT pactuado por empresa X ou Y.

d) As empresas licitantes, observado o direito pátrio vigente, são livres para
gerir seus negócios, em respeito ao Princípio da Livre iniciativa, como previsto
no artigo 170, da CRFB/881.

e) O Edital da Licitação Eletrônica n° 72-2019-08-06, em seu item 11.4,
estabelece que o detalhamento de preços é de exclusiva responsabilidade da
PROPONENTE, que deve dimensionar e equacionar os componentes do preço
ofertado, inclusive encargos trabalhistas, sociais e tributos incidentes, não
podendo a Empresa PROPONENTE alegar posteriormente desconhecimento de
fatos ou erros no preenchimento da Planilha, como fundamento para solicitar
reequilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato;

1 Art. 170. A ordem económica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos
existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: (...)
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V-CONCLUSÃO:

A fim de demonstrar a importância de uma análise detida e objetiva em torno da

exequibilidade dos preços, com apresentação da motivação pertinente, a BB Tecnologia

e Serviços S.A. realizou as diligências necessárias na forma do §2°, do art. 56, da Lei n°

13.303/16 para a obtenção da comprovação da exequibilidade da proposta enviada pela

arrematante Datamétrica Teleatendimento S/A.

Vale lembrar que a responsabilidade de dimensionar e equacionar os

componentes do preço ofertado à luz do item 5.7 do edital e 11.4 do Anexo l do edital é

exclusivamente do licitante.

Cabe ressaltar que Administração se encontra estritamente vinculada às regras

estabelecidas no instrumento convocatório.

Posto isto, a par das considerações expostas, o recurso interposto pela

Recorrente, foi recebido e não provido.

\!LLLJ_ ÍAL^L ïd'^N^/\

Aline Falcão Gomes'

Responsável pela Licitação

VI- DECISÀO:

Diante de todo o exposto, devem ser afastadas as alegações trazidas pela AC

SERVIÇOS CORPORATIVOS LTDA., por meio de seu tempestivo Recurso, para, no

mérito, julgá-lo, TOTALMENTE IMPROCEDENTE.

O pedido de efeito suspensivo deve ser indeferido, por esta Companhia, uma

vez que não há previsão, que ampare noticiado pleito, seja no Edital da Licitação

Eletrônica n° 72-2019-08-06, seja na legislação de regência.
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Decido pelo não acolhimento do recurso e ratifico todos os atos praticados na
Licitação Eletrônica n0 72-2019-08-06, dando andamento ao processo licitatório.

Que seja informada a presente decisão ao recorrente e aos demais interessados
no certame, com a devida divulgação desta decisão no site oficial (www.licitacoes-
e.com.br).

Rio de Janeiro, 18/10/2019

J

r
c^
Raphael 0'rupilo Nascimento

Autoridade Competente de Licitação
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